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Assim, ultrapassada a controvérsia acerca
do dever de indenizar, cabe agora analisar a
questão controvertida relativa ao quantum fixado
pela origem, que, diga-se de passagem, entendeu
razoável a quantia de R$10.000,00.

Como cediço, tratando-se de dano moral, o
valor da indenização é meramente estimativo, e,
na ausência de um padrão ou de uma contra-
prestação que traduza em valor pecuniário a mag-
nitude da mágoa, o que prevalece é o critério de
se atribuir ao juiz o arbitramento da indenização,
que deve alcançar valor tal que sirva de exemplo
e punição para o réu, sem se tornar fonte de
enriquecimento para o autor, servindo-lhe apenas
como compensação pela dor sofrida.

Em casos desse jaez, tenho arbitrado o
valor de R$ 2.000,00, quantia que entendo sufi-
ciente para a reparação dos danos sofridos pela
autora, porquanto capaz de lhe compensar o
malogro de ver seu nome inadvertidamente
inserido em cadastro restritivo de crédito.

Finalmente, quanto à condenação em
dobro do valor cobrado indevidamente pela
apelante, entendo que, embora se trate de
relação de consumo, a regra inserida no pará-
grafo único do art. 42 da Lei 8.078/90 exige o
pagamento indevido. Assim, aquele que nada
pagou não pode locupletar-se à saga do dispo-
sitivo em testilha. A propósito, veja-se o
seguinte precedente do extinto Tribunal de
Alçada de Minas Gerais:

Repetição de indébito. Inexistência de paga-
mento. Pedido de exclusão do cadastro de
inadimplentes e dano moral. Reconhecimento
da condição de devedora. Ausência de pedido
concludente. Inépcia. Indeferimento da inicial.

1 - Para obter a restituição em dobro é
necessário o pagamento do valor indevida-
mente cobrado, não havendo que se falar em
repetição do que não foi sequer pago.
2 - Se a parte reconhece a existência da dívida
histórica, não pode negar sua condição de
devedora, o que afasta a possibilidade de
requerer a sua exclusão dos cadastros de
inadimplentes, assim como de pleitear indeni-
zação por dano moral.
3 - Se os fatos narrados na peça exordial não
se coadunam com os pedidos formulados, há
impossibilidade de prosseguimento da ação
por inépcia da petição inicial, tornando-se
desnecessária a intimação da parte para
emendá-la, por se tratar de vício insanável,
pois é impossível a adequação dos pedidos
formulados à causa de pedir (TAMG, 5ª Câm.
Cível, Ap. nº 412.369-3, Rel. Juiz Elias Camilo,
negaram provimento, v.u., j. em 11.12.03).

Assim, razão assiste à companhia de
telefonia móvel quando se insurge contra a con-
denação fixada com base no parágrafo único do
art. 42 do CDC, devendo, portanto, ser ela
decotada da r. sentença.

Forte em tais argumentos, conheço do
presente recurso para lhe dar parcial provimento,
reformando-se, em parte, a r. sentença vergas-
tada, pelo que julgo parcialmente procedentes os
pedidos firmados na peça vestibular, conde-
nando a ré, ora apelante, ao pagamento de R$
2.000,00 a título de danos morais, cabendo-lhe,
ainda, 80% da verba sucumbencial, inclusive as
deste recurso, bem como honorários advoca-
tícios de sucumbência, os quais fixo em 20% do
valor total da condenação, nos termos do art. 20,
§ 3º, do CPC. Suspendo, outrossim, a exigibi-
lidade do percentual que cabe à apelada, nos
termos da Lei 1.060/50.

-:::-

EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - CHEQUE - EMPRÉSTIMO - 
PORTADOR DE BOA-FÉ - EXIGIBILIDADE

- Quem empresta cheque assinado é responsável pelo pagamento do valor nele lançado. A lici-
tude do negócio ratifica a exigibilidade jurídica do título e não legitima o devedor a perquirir a
causa debendi, porquanto diante de portador de boa-fé.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0434.05.000647-8/001 - Comarca de Monte Sião - Relator: Des.
SALDANHA DA FONSECA
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Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 1.0434.05.000647-8/001, da
Comarca de Monte Sião, sendo apelante Arlindo
Toscano e apelada Minas Lã Comércio de Fios
Ltda., acorda, em Turma, a Décima Segunda
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais NEGAR PROVIMENTO.

Presidiu o julgamento o Desembargador
Domingos Coelho (Revisor), e dele participaram
os Desembargadores Saldanha da Fonseca
(Relator) e Antônio Sérvulo (Vogal).

O voto proferido pelo Desembargador
Relator foi acompanhado na íntegra pelos demais
componentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 14 de setembro de 2005. -
Saldanha da Fonseca - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Saldanha da Fonseca -
Conheço do recurso, porque presentes os seus
pressupostos de admissibilidade.

A análise dos autos revela que o apelante
resiste à pretensão executiva da apelada,
porquanto apoiada nos cheques de f. 28 e 33
(Apenso 01), que emprestou a Tomaz Baptista,
depois de assinados, em momento de deficiência
mental.

A incapacidade de que o apelante dá
notícia não restou provada (CPC, art. 333).
Aliás, a sentença de f. 117/120 é prova cabal
dessa assertiva. A par disso, cabe averiguar a
obrigação do correntista que assina cheque e o
empresta a terceiro, que dele faz uso para
aquisição de mercadorias.

Waldo Fazzio Júnior anota:

O cheque é documento literal e abstrato. Por
isso, exceções pessoais, ligadas ao negócio
subjacente, somente podem ser opostas a
quem tenha participado do negócio.
Endossado o cheque a terceiro de boa-fé,
eventuais questões ligadas à causa debendi

originária não podem ser manifestadas contra
terceiro legítimo portador do título. É o princípio
da inoponibilidade, ao qual nos referimos.
De outra parte, aquele que sabe do vício que
inquina a declaração cambiária transforma-se
em portador de má-fé. Como a ninguém é lícito
valer-se da torpeza própria ou alheia para
obtenção de vantagem indevida, a má-fé do
portador representa obstáculo invencível a sua
pretensão de obter o pagamento prometido no
cheque. Não está coberto pela inoponibilidade
das exceções pessoais. A imunidade em
relação à origem deriva da boa-fé (Manual de
Direto Comercial, 3. ed., São Paulo: Atlas,
2003, p. 428-429).

Malgrado não se possa cogitar de endosso,
o certo é que a apelada recebeu cheques do
apelante, para pagamento de mercadorias
adquiridas por Tomaz Baptista (f. 87 e 146/147).
Portanto, o apelante não pode negar que consen-
tiu no negócio realizado por Tomaz Baptista e
assumiu o ônus de pagar o valor dos cheques.

Com efeito, duas relações jurídicas
podem ser identificadas. A primeira, entre o
apelante e Tomaz Baptista, que autoriza a
cobrança do valor dos cheques entregues com
assinatura, e a segunda, entre apelante e
apelada, que autoriza a execução dos cheques
recebidos de boa-fé (Apenso), ou seja, com
imunidade em relação à origem.

Nesse contexto, não se mostra razoável
inibir a apelada de exercer o direito de exigir a
satisfação do crédito representado pelos cheques
emitidos pelo apelante, porquanto credora de boa-
fé. Aliás, se alguém agiu de má-fé com o apelante
foi Tomaz Baptista, e da obrigação de indenizá-lo
não poderá se furtar (art. 186, CC/2002). Ainda é
preciso ressaltar que o apelante não está sendo
compelido a pagar aquilo que efetivamente não
deve, ou seja, dívida proveniente de ato ilícito. Ao
revés, cabe-lhe cumprir obrigação livremente
assumida, por intermédio de outrem, em negócio
lícito, por força de mandato tácito (emissão de
cheque em branco).

Por fim, a prova do pagamento da impor-
tância de R$ 25.000,00 não consta dos autos.
Aliás, o documento de f. 23, conquanto o apelante
imagine, não prova o pagamento da importância
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de R$ 25.000,00 (CC/2002, art. 320). Assim, o
abatimento requerido não pode ser deferido.

Em conclusão, quem empresta cheque
assinado é responsável pelo pagamento do
valor nele lançado. Aliás, a licitude do negócio

ratifica a exigibilidade jurídica do cheque e não
legitima o devedor a perquirir a causa debendi,
porquanto diante de portador de boa-fé.

Com tais razões, nego provimento à
apelação, para confirmar a r. sentença recorrida.

-:::-

AÇÃO DE COBRANÇA - ENCARGOS CONDOMINIAIS - CENTRO COMERCIAL - CONVENÇÃO DE
CONDOMÍNIO - FORÇA COGENTE - TAXA DE CONDOMÍNIO - CÁLCULO - CRITÉRIO -

ALTERAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE

- Assente que a convenção de condomínio que não se contrapõe à ordem normativa de maior
hierarquia faz lei entre todos os condôminos, incluídos os que não participaram de sua regular
elaboração, sua força cogente atinge os possuidores ou detentores das unidades, sejam proprie-
tários, locatários, usufrutuários, cessionários, comodatários etc.

- Determinando a convenção do condomínio de centro comercial dever-se calcular a taxa condo-
minial pela área das unidades, resulta defeso alterar o critério para que o cálculo se faça sobre o
valor do faturamento, sem antes se modificar a redação da convenção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 515.516-6 - Comarca de Belo Horizonte - Relatora: Des.ª EULINA DO
CARMO ALMEIDA

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 515.516-6, da Comarca de
Belo Horizonte, sendo apelante Construtora
Épura Ltda. e apelado Condomínio Raja Casa
Shopping, acorda, em Turma, a Décima Terceira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais NEGAR PROVIMENTO, NOS
TERMOS DO VOTO DA RELATORA.

Presidiu o julgamento a Desembargadora
Eulina do Carmo Almeida (Relatora), e dele
participaram os Desembargadores Francisco
Kupidlowski (Revisor) e Hilda Teixeira da Costa
(Vogal).

O voto proferido pela Desembargadora
Relatora foi acompanhado na íntegra pelos
demais componentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 18 de agosto de 2005. -
Eulina do Carmo Almeida - Relatora.

Notas taquigráficas

A Sr.ª Des.ª Eulina do Carmo Almeida -
Condomínio Raja Casa Shopping aforou ação de

cobrança de encargos condominiais contra a
Construtora Épura Ltda., devidos desde 20.06.00,
totalizando a importância de R$ 63.982,95, atuali-
zada até 04.03.01.

A requerida contestou, alegando que as
condições econômicas deficitárias do empreen-
dimento não permitem o pagamento das taxas
condominiais calculadas sobre a metragem das
lojas, ao invés de sobre o faturamento, pois, dada
a crise econômica, apenas as lojas situadas nos
primeiros pavimentos recebem visitantes. Alegou,
ainda, que o autor não fez prova de seu direito,
visto que a planilha de cálculo do débito juntada é
documento produzido unilateralmente, sem força
probante contra terceiros.

O autor impugnou a contestação, susten-
tando proceder consoante a convenção do con-
domínio, da qual a requerida foi signatária.

Foi efetivada perícia contábil e de enge-
nharia, concluindo pelo acerto da cobrança.

A r. sentença de f. 772/871 julgou proce-
dente o pedido, sendo legais as exigências, e con-
denou a Construtora Épura Ltda. ao pagamento


